
O Uoverno Provisorio da Ropublica Portuguesa faz saber 
que, oin nome da Republica, se decretuii, para vnler como 
lei e para ter irnmedia'ta exec.ii$io, o regulamento appro- 
vado por decreto de 9 de novembro de 1899, iiioditicado 
pela forma qiie segue : 

Artigo 1.. Todos os indigeii:is das colonias portugiiesns 
são sujeitos L obrigação, moral e legal, de procurar adqiii- 
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r i r  pelo trtiballto os meios qiith lhes faltem, d e  subsistir e 
d c  melhorar a propria condiqxn social. 

'i'eern plena liberdade para rsco;!ier ( I  modo de  cumprir 
essa obrigaçao ; mas, se  a naa*  earcprein de  modo algiirn, 
a aiitoridatle piib1ic:a pode impor-1tit.s o seu cumprimento. 

Art .  2." A obrigaygo reconhecida no artigo aritecederite 
julgi~-&r (biinlr~ridn : 

1." I'c~los iricligenas que possiieni capital ou propriedade 
cwjos i~nd imen tos  lhes :issegiiraiii meios sufficientes de  
-iil)-ist~~iii.ia. ou exercem Iiabitiialiiiente commercio, indus- 
ti.i.1. protiss:lo liberal, arte, oficio ou mister de c i ios  pro- 
ventos nodein tirar essa subsistencia: 

L 

2." Pelos que persistentemente ciiltivam por conta pro- 
pria parcellas de  terreno de determinada exttansElo, oii pl;xii- 
taram e contiiiiiani a cultivar certo iiiiriierc tle arvores oii 
plantas viviizcs, que prodiizcm artigos de exportayzo da 
provincin. Os regiiiariientos locaes especific.:iriio a exten- 
s8o d'nqiicllas parcellas de  terreno e o niiiiiero e a qiiali- 
dada d'estes vegetaes ; 

3 . O  Pelos que traballiairi por soldada ou salario, no me- 
nos urn certo neinero d e  iiieses em cada ariiio. sendo rssc 
numero fixado pelos regi~l:imentos locaes. 

Art. 3." ,\ autoridade publica iiLo iiiipor:i o cuinpri- 
mento da  obrigaçao d e  trabalho: 

1." Aos individuos mencionados no> 11."' 1.' a 3." da 
artigo 2."; 

2.O Ás mulheres : 
3." Aos homens clr. iriais d e  sessenta annos d e  idade e 

aos menores de  qiiatorze; ' 

4 . O  A doentes e invalidas: 
5 . O  Aos sipaes do Estado oii d e  particulares autorizados 

I' ;L~;L os tereni, t. aos individuos alistados em qualquer 
corpo regular, iricumbido de  serviços de  polici:~ e segu- 
ranqa ; 
(i." )\os clicafes e grandes inrligenas, como tacs reconlie- 

cidos pela aiitoridnde publica. 
i\rt.  4." Jrilgw se.lia provado qLie um indigena n5o cum- 

pre voliintariamerite a obrigayYto de  traballio, devendo 
ciimuri-la. seinurr nue dur:inte o ultimo anrio civil decor- 

L 1 I 

rido :L nno tiver satisfeito por algum dos modos in(1ic:idos 
no artigo 2.", e ri'Tn poder allcgai' impedimento provenient~ 
de  doenya, scrvic;o publico o11 força maior. 

Art. 5." l'nra facilitar o cuinpriirientu da  obrigacão de 
trabalho pelo modo indicado no n." 2." do artigo B.", O 

Estado perniitte que em todas a s  provincias ultrnmarinac; 
onde lia terrenos nublicos devolutos, i~icultos e sem anvli- a .  

~.ai;ão especial, os 'indigenas occiipei* e iisiifruam, nas coti- 
(lições preestabelecidas pelo presente diploma, parcelas 
cl'esses tclrrenos, ciiltivando-as e estabelecendo nellas re- 
sidericia 

5 1." A faculdade que este artigo concede aos indige 
nas SC) aproveitará aos qiie n8o possuirem propriedade im 
inove1 de valor superior a 5OAOOO réis. 

2 . O  Xcnhiim iiicligena potlt.14, em virtude das disposi- 
ções d'este artigo, nccupar e usufriiir terrenos publicos 
cuja ares total schj:i silperioi. :L 1 hectare, por si, e mais 
meio hectare por cada pessoa de  siia familia (miilher, fi- 
lhos menores o11 nile). 

5 3 . O  -\ ocaciipa(:%o niTo tlcpenderh, para ser legitima, d e  
previo contrato com o Ehtatio ou de licenqa de qualquer 
aiitoridade, quando o terreno :L occupar não estiver des- 
tinado a applicapfio especial. l'odavia, os indigcnas pode- 
rão dirigir-..e :i aiitoridade administrativa para ella lhes 
designar os terrenos que h50 do occupar. 

Art .  6.O ,\ occiipaq%o facultada pelo artigo anterior dA 
e impõe aos inc1igcn:is os sc~guintes direitos e deveres: 

1." A ncciil)açlo, para ser reconhecida coino legitima 
não serli. interrompida por inais de uni anno, e serh assi- 
nalada : 

a) Pela c.ultura de  niio menos de  diias terças partes da 
arcJ:l do terreno occupado ; 

b) I'ela residencia habitiial do occupante nesse terreno, 

2.' O colono que se  ausentar do predio ou deixar d e  o 
cniiltivar durante mais d e  um anno consecutivo, n?lo sendo 
~ J ( J I '  niotivo legitimo, perder& o direito de  coiitinuar a oc- 
cripiii-lo e usufrui-10, devendo ser  expulso d'elle pela ari- 
toridade administrativa ; 

3." O colono n8o poderá alienar o predio, nem exercer, 
:L respeita d'ellc, nenhum direito inherenta 5 propriedade 
plena. 

'i'rZo pniico tranemittirá, a não ser  por herança, nos ter- 
mos do in.".", os direitos qiie lhe resiiltam do facto da 
orc.ii~):~c;$o ; 

4." I)iirante os priineiros cinco annos d e  occupação, o 
occiipanto não ser4 sujeito ao pagamento de  qualquer pen- 
sùu ; passado, porem, esse periodo, ficará pagando ao es- 
tado iiina pensão certa, que os regulamentos locaes preti- 
xarão ; 

5 . O  A falta de  pagamento da pensa0 durante tres annos 
consecutivos sujeita o colono a ser  expulso administrati- 
vamente do predio, sem lhe deixar direito a qualquer in- 
demnizapao, nem mesmo por bemfeitorias ; 

(i." A peiisão exigida pelo i1.O 4." poderá sempre ser 
paga em generoe ; 

7." No fitn de  vinte annor clc occiipac;b, o colono que 
houver ciirnprido todas as obrigaç5cls do colonato ter0 ad- 
quirido a propriedade plena do  predio : 

S." Por morte doa colonos, os predios occupadss, cuja 
propriec1;rde plena não tenha sido adquirida nos termos do 
n." i'.", transmittir-se hão iiidiviscis, com todos os direitos 
gaulios pela occiipaç%o aos seiis herdeiros descendentes 
do ascendentes, si: estes stL lii'cstarem a ciiltivá-10s e re- 
sidir nelles. Na thltn (l'estcs Iicrclciros, oii não cumprindo 
elles ilü coiidic;õ<~s easc.nriae\ do rolonato, reverterlo os 
predios para o Est:ido, cwm torlas a s  I~emfeitorias recebidas. 

5 1.' Os  predios oc.ciipatlos pelos colonos nzo ser30 NU- 
jeitos á contribuiyão predial. 

5 2.' Os predios ciija I>rc,pricdade plena tiver sido ad- 
qiiiricla pelos coloiioa, no, termos do li." 7.Vd'este artigo, 
serno sujeitos h contribiii(;;io predial. 

$ 3." OS regiilainentos lo(.aes poderão clispt~nsar por mais 
de  (binco anrios o paEarrier!to d:r pensão cixigidu. pelo r1 .O 4.", 
ietii1)re que essa dihpcns I toi. aconselhada por motivos de  
cqiiicladc. oii por c.onvcniciici~is ile ordem publica, especial- 
i i i~n te  n,Ls rrgi5es mdci os indigenas pagam in,posto de 
palhofu no capita<;ão (mussnc~o, etc.). 

Art. 7 . O  Os colonos tlo E\it:ido, no gozo dos direitos inhe- 
rentcs ;L essa qualitl:idr, serao iseritos : 

1 .O Do  serviro obrig:ttorio nos corpos militares e poli- 
ciaes ; 

2.O Do trab:lllio con~pellirlo; 
3." De ser reqiiisiric~riados pelas aiitoridades para ser- 

vir coino macliilciros, barqiieiros, carregadores ou esco- 
teiros. 

5 1." N3o fic:Lrâo, porem, dispensaclos d e  acompanhar 
os chefe\ indigrn,is, de  queni dependnni, ou 0s seus cabos 
de  guerra, nas operaçGes militares qric ~ l l e s  ritiprehende- 
rem por ordem (Ias autoridatles coiripctentrs. 

5 2 . O  Todas as í1isposic;ões d'rstts :irtigo C se118 paragra- 
phos s8o applicaveis aos c~) lo i iob  cliie se  transformem em 
proprietarios dos terronos (ltic. occiipavam, em virtude da  
doutrina do n." 7." do artigo (i." 

Art. 8.O O Estado niinc-;i ,tlienará, a nETo se r  em caso 
de  necessidade previsto n:i Ii~gisl:ic;ão, o dominio util dos 
terrenos que estejam occiil)ndos por colonos, se a occupx- 
cão tiver durado jii i i i i i  :tnno e dever ser considerada Ir- 
gitima c valida, ~egiinrlo :is tiisposições d'esta lei. E se  
alienar :i propriedade d'esses terrenos, estipulará sempre 
no contrato de  alienação que aquelle dominio util ficará 
rrservado aos colonos, como ertiphyteutas, se ellrs quise. 
reni sujeit:ir-se ao pagiimento de  um foro, ciija quotidade 
ser4 fixada no mesmo c,ontrato. Caso não queiram, o acqui- 
rente só poderh tlt~sapossá-los pagando-lhes o valor de  to- 
das as beiiifeitorias. 
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9 1 . "  S e  o Estado alienar o dominio util de  terreiios 
cuja occupaçiio não tenlia ainda durado iiui anno, estipu- 
lar& no contrato de  alienriçâo, que o acquirente sú po- 
derá desapossar os colonos, que estiverenl cultivando esses 
terrenos, depois de lhes pagar o valor das bemfeitorias 
por elles realizadas. 

$$ 2." Quando, em virtude das disposições d'este artigo 
e seu $ 1 . O ,  os indigenas perderem a posse dos terrenos 
que culiivavam, o Estado assegurar-lhes ha outros d a  
mesma extenbao. 

Art .  '3.' Todas as disposiç0ei d'esta lei, qiie regulam ae 
occupações futuras de  terrenos publicos e a situaçao jiiri- 
dica dos occupantes, são applicavois As occupac;Ges seme- 
lhantes do preterito. 

P.rt. 10." 1.1 permittido em todas a s  provincias portu 
giiesas de AfriCa o contrato dc sul, empl i~te i i -P ,  scndo em 
cada uma d'cllas regtilados os preceitos a que deve ser 
suieito esse c~ontrato. 

Ã r t .  I I .O Os proprictarios (Ie prrdil~s rusticos qirc con- 
sentireiii, tacita ou explicitanil nte, que nesses predios se 
estabeleçam icdigenas e cuitivem parcellas do solo, seni 
condições especiaes exai-adas eiii (lociirneiito qiie ],ostia 
fazer .f6, nÃo poderiio expulsá-los em tenipo algum seiri 
lhes pagarein a s  bemfeitorias que elles tiverem teito. 

E: se  esses indigenas liouvereni, á eila propria custa, 
plantado arvores oii plantas vivazes que produzairi artigos 
de exportaçBo, e as tivereiri cultivado até rllas produxi- 
rem, terão por esse facto adquirido o ciominio util dos 
terrenos cobertos pelas pIaiitaç0es e pelas iuorndias qiie 
iiiuto d'ellas tenham construiclo, nLo podendo os prqr ie-  
tarios exigir d'elles senão urii foro anniial, conio e q h y -  
theutas ou siib-emphpteutas. 

3 1." O valr~r d'aqiicllas bemfeitorias e o quuattcm 
d'este foro serão arl>itriidos pela cur:~dori;r t l : , ~  hei-riçaes 
e colonos, c :ipprovadoù pelo Goveriiadur ein Conselho, 
mediante processos cirjos - tramites serão uspeci. <L i rilente 
regulados. 

3 2 ' Nos terrenos concedidos pelo Estado e onde 
cstejain estabelecidos indigenau ter  se-lia ciii attencão o 
disposto nos artigos do.', -I.", 2 2 . 9 ~  23.' d o  decareto d e  
9 de  julho d e  1909. que regula as concessões d e  terrenos 
na nrovincia d e  Mocambiaue. 

Art .  12.' Os atiLinist&doibe de  coiicelho, o os func- 
cionarios civis ou militares ci.rie forem clietes ndministra- 
tivos de  determinadas circtinscrições territoriaes, devei.ão 
incitar us iiidigenas e apruveitareiii-se da  facilidade que 
lhes concede o artigo 5.' d'esta lei. Il: ptirn Ihes facilitarem 
o ueo d'cssa faculdade, ser-llies-h:i d:ida coinpetericia legal 
Dara : 

1.' Distribuir parcelas de terrenos publicos, deroiutos 
e incultos, a indigenas que stb presteili :I ciiltivá-10s e a 
residir nelles, deniarcando-us e assinnlnntlo-ltics os limites; 

2." Fiscalizar permaneriteiiterite o cuniprimeiito das 
obrigações d e  cultura e residencia, a que s8o si~jeitos os 
colonos do Estado ; 

3." Expiilsar os colonos que n3o houverein comprido as 
obrigsçlies essenciaes do colonato, nos termos dos n.08 2." 
e 5.O do ar t i ro  6.O; 

4." Cobrar ou fazer cobrtir, c o n f c ~ r m ~  a organizay%o dos 
Serviços d e  Fazenda da  sii:~ c~i;c.iiriscri~~o, as pensões de -  
vidas pelori colonos, segundo o diaposto rios n."' 4." e 6." 
do artigo G . O  ; 

5 . O  l t~mii l iecer  os facatos d e  qiic, segutido a doutrina 
do n.O 7." do mencionarlo artigo C;.', resiiltíl pura os colo- 
nos a acqtiisiç8o da  propriedatlc 1~lt.iia dou predius quc 
occiipavam ; 

6." Assegurar aos colonos o exercicio dos dircitos e o 
gozo das i senFes  e mais vantagens que a lei Ilies con+ 
cedc ; 

7.' Resolver a s  contendas que se suscitarcin cntrc os 
colonos, .por causa dos terrenos por elles occ~iit~a(los, rlvs 
seus limites e dos seus frritos. 

Lj unico. Aos rnesmos funccionarios ciimprirá organizar 
o cadastro da  propriedade lias suas circunscrições, em 
harmonia coni os  preceitos cliie se estabelecereiii. 

4rt .  1 3 . O  E m  cada circririscric;ão ailniinistrutiva das 
proviricias ultram:iriiias portuguesas, o respectivo chefe 
E competente para passar o titulo i.oiiil,i.ovativo ; 

n )  D a  posse constitiiida pela ocl.iij)npWo de terrenos, 
effectuada nos terriioe do artigo 5." dlt.stu regiilameiito; 

G) 110 doininio adquirido pelos colonos do Estado em 
virtude do n.' 7.' do iirtigo (i."; 

c)- Das emphyteuses r sul-cnipliyteiises resultantes dos 
preceitos dos artigos H." c 11 ." 

5 1." Estes titiilos serao trariscritoù e111 livro especial; 
e os que se  referirem aos factos inciic.ioiindos nas alineas 
b) e c) serão remettictos officiosamentt. 10 cliefe adminis- 
trativo ao conservacloi. da  comarca; o qii;il, em vista d'elles, 
farli o competente regibtu, á ciista do dono ou senhorio 
directo. 

9 2." O registo de  qii:ilqiier dos direitos mencionados 
rias nlineas 6 )  e c), qiiando requerido dircctanierite n a  
(sonservatoria da  com;trcii, sem qiie esse reqiieriiiicnto 
seja acoiiipanhado d e  certidão negativa de, na circunscri- 
y,%u admiriistrativa respectiva, se acliar notado qiialquer 
titulo 110s termos das Iiiesuias alineas, sb poder& ser feito 
~>rovisoriarriente, sendo convertido eiii definitivo 
aquella certidRo seja apresertada.  

5 3.' 0 4  titiilos e sua riota iio livro especial, qiic nau 
forern registaveis, constituerri principio dc prova, que 
poderA ser completada nos termos da  Ici cominum. 

$$ 4." Nos regulamentos se c1etermiriai.A o procebso para 
a averiguayão dos factos a que se refrrc~rri a s  alinchas a),  
h )  e c ) ,  a forma dos respectivos titulos, r o preparo qiie 
deve ser feito, eiii rn5o do chefe adriiinistrativo, para a s  
custas do registo I~:L conservatoria d : ~  comarca. 

$ 5." Todo o processo perante o chefe administrativo, 
iriclilindo os titulos, que >c houverem d e  passar, ser8 
isento d e  custas e selloh. 

Art. 14.0 Os indigenas das provincias iiltrninarinas por- 
tuguesas teem o direito d e  contrat:ir os seus servi(;os como 
bein o entenderem, dereiido os contratos ser regidos pelas 
(iisposic;ões applicaveis d o  Codigo Civil e pelou preceitos 
tl'esta lei e seus regulamentos. 

$ unico. SLo iiullos os contratos: 
1.' Que estipularem pi,estapâo de  serviços por mais de  

dois annos ; 
8." Que dispensarem o patrào ou amo d e  dar  ao servi- 

çal iliua retribuição certa em dinheiro: 
3 . O  Que aiitorizareni o patrao a applicar ao serviyal 

castigos corporaes : 
4." Q,ue irilii'oireiii o servic;:d do exercicio de  direitos e fa- 

culdades legaed, ou o obrigurern a actos prohibitlos pela lei ; 
5." Qtié rmpuserer~i serviyos ein que haja prrigo mani- 

festo ou damno eonsidrravel para quem o. prc-tar. 
Art .  15.'' Os contratou de  prestação dt. x v i  viços dos in- 

I digerias podem ser feitos serri inttrrven<;;io tlc autiiridade 
publica, oii COIU n intorvcric;ãc) d'ella. No piiiiieiro caso, 
se alguns dos contratantes deixar de  cumprir a s  condições 
qjiist:idas, o outro s<i ter;í iicyão coriti.;~ ellt, noo termos 
d a  legislaç20 geral. Quando, porem, os cont~.:ifos tivereni 
sido celebrados coin a iiitcrrenp?ro e s saricy:lo (Ia auto- 
ridade publica, essa autoridade intervirá tai i~hrin para 
assegurar o cuiripriinento, oir para punir o n5o cumpri- 
mento das suas clauàulas. pela f o ~ r n a  especial regulada 
rios iirtigos subsequentes. 

9 iinico. Singiiern porler; recrutar pretos 1):ira servico 
rle oiitrem, sei11 tima l iwny:~ passada pelo (:overnador 
(;era1 da  provincia, que sU a <\:irri qiiando tetilia i.ecoillie- 
c.itlo a abuuliita capacid:lde rrior:il do indiridiio qiic! pede 
a lict.iiça, vinpregando p;tr;i isso c>s meios qiit. ent. nder 
necessarios. -4 c~oritravrii<%o :i csta clisposic;:2o scai.Li piinicÙa 
coiri a pritko de  tini at8 ciric~o :inrios, c iiiiilta de  500300K) 
r8is a 5:0004000 réis. 
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Art. 15.'-A. Os contratos serão Ia\-rados em im~~ressos não possa fazer por si propria, - assegurar o curnpri- 
segundo o modelo U ,  em que se inscreva a impress%o do mcnto (1:ii ubrigaçiies acceitas pelos servipaes ou a rapres- 
pollegar do serviçal. A este eerb entregue um billi~te de são legitima da falta d'esse cumprimento. No exercicio 
identidade , onde se inscrevam as principaos condições , d'esse podcr ser-lhes-lia permittido: 
do contrato. 1 1.O f>reri(ler os serviçaes qiie houverem commettide 

5 iinico. As unicas autoridades competentes para in- 1 alguin delieto previsto pelas leia penaea, e apreaentd- 
tervir na celebrayão do contrato de prestação dos serviços 10s iiurnetliatameiite sobre prisão B autoridade adminis- 
dos iodigenas sito os ciiradores dos serviqaes e colonos e trativa: 
os seus agentes. 1 2 . O  OPPOP-se, empregando para isso os indispensaveis 

Art. 16.' Os contratos que obrigarem os serviçaes a ineios, a que ellea se evadam aiites de ter findado o pe- 
prestar serviço fora da comarca judicial, ein que residi- iioiio dos seus coritratos, quando niio tenham causa justa 
rem, si\ poder.30 ser fritos com a interveiição cla autori- ' para se despedirem, e faze-10s capturar depois de  evadi- 
dade publica. I dos : 

d ri. 17." Os curadores dos serviqaes e colonos ou os 
os seus agentes s6 intervirão em contratos de preetapIo 
de  aierviço a pedido das partes, e depois de se terem 
certificado de que ambas ellas conaeritem livremente em 
todm e em cada lima [ias clausiilas a que ficarão obriga- 
das. Recusar-se 1150 a fazer lavrar e sanccionar todos 
aquelles em que Iioiiver causa de nullidade, e os que n%o 
contiverem estipiilayiies claras e expressas regulando : 

1 . O  O periodo, não superior a dois annoe, duisante o 
qual a prestaçho de serviço será obrigatoria, podendo os 
contratos ser feitos por meses : 

9 unico. Esta disposi<;?io é transitoria, podendo qiiando 
cessem as causas que a determinam ser aumentado o pe- 
riodo dos contratos : 

2 . O  A natureza do serviço : 
3.' A retribuic80 em dinheiro: 
4." O local ou locaes onde o servipo dever6 ser pres- 

tado. 
9 1.' Todos os contratos de prestação de servipas feitos 

com a intrevenpão da autoridade deverão tambem conter 
clausnili~s que obriguem os patrões : 

1 . O  A soccorrer oii rnandar tratar o servipal, sobrevin- 
do-lhe molestias c não podendo este olhar por si, oii não 
tendo faiiiili:i no lugar onde scrve, oii qiialquer outro re- 
curso : 

I 

3,' Apresentar presos, aos ciiradores oii seus agentes, 
o a  que se tiverem evadido, qii:indo captiirados, e os que 
se reciisarerri a trabalhar, ou c.ausai.rm nlgilm damno que 
devam c n3o queiram reparar; 

4." 0. srrviçaes qiie se evadir(.m serão capturados pelas 
autoridades administrntiras rreriviados aos patrões para 
terminarem o seu contrato. Se  reinciciirt~iii deverão ser 
mandados apresentar ao ciir,tdor oii siau5 agentes, logo 
que sejam captiirndos, :r. fiui de sereiii por estes castiga- 
dos nos termos das leir r rlgiil:tinentos em vigor; 

5.' Evitar que cominettaiii I:lltas t: empreAar os meios 
preventivos neceusariou pai,:L os debviar da embriaguez, 
do jogo c de quaesquer ricios e maus costumes que Ihes 
possam c?usar grave damno, physico ou moral. 

5 1." I:, porem, expressamente prohibido aos patrões 
maltratar os serviqaes, conservá 10s detidos em logare~ in- 
salubres, pnr-llies algemas,grilhetas, gargalheiras, eu quaes- 
aiier outros instriiruentos alie tolham a liberdade de movi- 
Aen'tos, piivá-10s de aiirne;itos, e applicar lhes multas pe- 
cuniarias descontando-lh'as rios vrnrimentos. 

tj 2.O Fica entendido que os poderes que este artigo con- 
fere aos patrões não aproveitam áqiielles que tiverem con- 
tratado iridigenas sem intervenção e approvac;fio da auto- 
ridade publica. Esses s6 terlo, sobre os serviçaes e con- 
tra elles. os direitos e a accAo aue Ihes conferirem as dis- 

2." A prover cl subsiatencia do serviçal, á custa da siia 
soldada, no caso de crise alirnentieia no logar onde elle 
estiver servindo ; 

3." A dar lhe alojamento hygienieo e alirnentac;ão sau- 
davel e abundante, se estiver estipulado sustentá-lo e alo1- 
j A-10 ; 

4.' A abster-se escrupulosamente de compelli-10, por 
meios directos ou indirectos, a comprar-lhe, ou a comprar 
a tigentes seus, quaesquer artigos de que elIe queira ou 
precise prover-se ; 

5.' .A n61o lhe reter as soldadas, oii parte d'ellas, nem 
apoderar-se de qnalquer valor que Ilie pertença, sob pre- 
texto algum. 

2." Os regulamentos locaes poderão determinar que 
nos contratos se introduzam claiisulas, obrigatorias para 
os serviçacs ou para os patrões, não mencioriadas neste 
artigo, tima vez que nfo sejam contrarias As disposiç0es 
da presente lei. 

Art. 18." Os iridividuos que, perante a autoridade pu- 
blica, contrntareni indigenas para serviço dornestico ou as- 
salariado, ticam obrigados para com easa auturidade, 1130 
86 a cumprir rigorosamente todas as obrigapões que pelo 
contrato acceitarern, mas tanibem a desempenhar-se para 
com os serviçaes dos deveres moraes de uma tutela bem- 
fazeja, a a empregar os meios possiveis para lhes melho- 
rar a ediicapão, corrigindo-os moderadamente, como se 
elles fossem menores. 

tj unico. Nesta conformidade, os regrilamentos locaes 
podwáo determinar que os patrões de numerosos servi- 

t I 

posições do codigo civil portuguê~. 
5 S." Os pagamentos serão feitos aos meses e adianta- 

daniente, depositando os patr0es o dinheiro nos cofres do 
curedor ou dos seus agentes. Sem esse pagamento ne- 
nhum contrato ser& permittido. 

1.' Se no dia 28 c1e cada mEs o patrlo não tiver de- 
positado o dinheiro do inCis seguinte, considerar-se-ha an- 
niillado o cotitrato, seiido os indigenas mandados retirar 
pela autoridade. 

2." I'oderá ser permittido ao patr&o, se o indigena o 
desejar, fazer lhe o pagamento semanal de unta quantia 
que no fim do mrs nlo exceda 4/3 do salario mensal. 

3.' Terminado o contrato, o curador ou o seu agente 
entregará o salario ao indigena, ria presença de testemti- 
nhas e ,  bempre que isso seja possirel, na sede da respec- 
tiva circ.iinscrição, sendo o dinheiro, para isso necessario, 
para ali enviado em saco lacrado i. iicompanhado da fo- 
lha de salarios. 

e Art. 2 0 . O  Os curadores dos sftrviqaes e colonos e os 
agentes a quem derem essas attril)iiic;Ges terão competen- 
eia para julgar e punir, mediante processo summario, 
cujos termos serão regulados, as seguintes faltas de cum- 
primento, por parte dos patrões e dos serviçaes, das obri- 
gações dos seus contratos celebrados com intervenção da 
autoridade publica : 

1.'' Por parte dos patrões : ' o) Falta de pagamento das retribiiigôes devidas aos 
servigaes ; 

6) DeteiiçIo forgada dos aervicaes, quando haja findado 
çaes dorneaticos l h a  facultem meios cspeciaes de instruo- I o seu tempo obrigatorio de serviço ou elles tenham causa 
ç&o e moralizaçfo. justa para se despedirem ; 

Art. 19.' Pelo facto do contrato celebrado perante a c) I\laii\ tratos infligidos aos serviçaes. qiiando não te- 
autoridade piiblica, os patrões receboni os poderes indis- nham protluzido impossibilida~ie de trabalho: 
pensaveiu para - quando e emquanto essa autoridade o d )  Tra:i,grees%o dos preceitos do $ 1.' do artigo 19.' ; 



e )  Fal ta  de  cumpriinciito de  algumas das obrigações 
impostas pelos n.OS do 5 1 . O  e pelo 5 2.O do artigo 17.O 

2.' Por parte dos serviçaes: 
cc) Evasgo, não legitimada por causa justa de  despedi- 

inento ; 
b) Ilecusa da  prestação de  trabalho ; 
c) Desobediencia contumaz, ou iiisubordinaç!40, ngo 

acompanhadas de  aggressões pessoaes ou damrio causado 
em propriedade alheia : 

dj v k i o s  oii maiis costiimes inve,terados, que determi- 
nem inhabilidade para o trabalho o11 causem prejiiizo alheio. 

5 1.' As faltas, acima mencionadas, dos patrões ser80 
punidas com multa de 55000 atb 200;$000 rbis, alem do 
pagamento das indemniBn@ics que forern devidas aos ser-  
viçaes queixosos ; as  dos sarviçae.~, corn trabalho correc- 
cional de  quinzc até iioveiita dias. 

5 2.' Quando as  f:iltas ou os delictos commettidos pelos 
patrões para com os serviçaes, oii vico-\.ci.sa, estiverem 
fóra da  alsatla jurisdicional dos t*iiratloi.es. definida por 
este artigo, esscs magistra(1os 1)romovt.r5u a sua repress20 
pelos ti.ibiin;tes ordinarios, fazrnclo a coinpetente partici- 
pafão ao rcspectivo agente clo JIiiiisterio Piiblico. 

5 3." Dos actos j i i i ~ i s d i ~ i o n a ~ ~ s  (10s ciiratiores, permitti- 
dos por este artigo, poderá Iiaver recurso para o gover- 
nador ern conselho do Govorno. 

5 4.' Os ciiradores não tomar50 conhecimento tle faltas 
de  ciimpriiiiento, por parte dos serviçaes, das claiisiilas de  
contratos de prestaçBo de serviços celebrados sem iiiter- 
venyão da  autoridade publica : tomario conheciinento po- 
rem, das que os patrões commetterein para com os servi- 
qaes, e julgá-10s-h80 ou promoverão a siia repressão pelos 
tribiinaes ordinarios, em conforniid;ide com as  disposii;.8es 
(l'este artigo. 

5 5.O O serviçal que se  evadir ser2 obrigado a voltar 
para o serviço do pati.80, excepto qiiando o curador o jul- 
ga r  inconveniente : neste ultinio caso, aleiii de  ser con- 
dcmnado na pena em que incorrer nos termos do $ I.", 
ficará siijeito a trabalho cvml~c~ l l ido  por tanto tempo quanto 
lhe faltiir piira ciiinprir o contrato feito com essf)  patrão. 

Art .  81." O Governo poder;i pro1iil)ir temporariamenfe 
a crnigraçflo de  serviçaes indigciias do territorio todo oii 
de  determinadas regiões das provincias iiltramarinas, sem- 
pre que o aconselhareni corivcniencias politicas ou econo- 
inicas. 

Art. 22.O Para  que a prohibição perinittida pelo artigo 
antecedente possa tornar-se effectiva. estabelecer-se-ha qiie 
nenliurn indigena podei4 sair seiii 1)ass:rporte d a  regiAo 
onde olla vigorar. Esse paasaportt., qilando niio for exigi- 
do por lei geral, só ser;i coiicedido pclns aiit:)ridndes adini- 
nistrativas i t  iridigenas (liir c:xergniri artes oii protissoes 
liljeraes, desempeiili~ni t'iiricc;Ges pilb1it.a~ ou iriiinicipaes, 
sejam contribuintes tla c~ontribiii<;Ro predial oii industrial, 
teiiliarii licença para estal)clcc-iiiiento iiirrcaritil, beni como 
&c~i~ellcs qiie preciseni aiisentar RC 11or niotivo justo. e ciija 
:~usencia não possa iiiiportar trniiqgressão do preceito pro- 
Iiilitivo da cinigrayão de sr rviy:ics. 

5 1.' Os individuos qiic coritratarem serviçaes indige- 
nas para emigrarem d r  tctrritorio onde essa emigraGão te- 
nlia sido prohibida, e totlus os qeris cumpl ic~s  c aiixiliares 
incorrc.r:"io na pena tle pribWo cor~.eceional riAo r e~~ i ive l  até 
um anno e multa a té  1:000~000 réis, clcvenclo, tarribein, 
depois d e  curnpritla a pena, ser expulso do territorio por- 
tuguês, s e  forem estrangeiros. 

5 2 . O  Os indigenas contravcntores das disposições d'este 
artigo dever50 ser presos eiii qiialqiier l o p r  do territurio 
português onde forem encontrados sem passaportch, recson- 
diizidos ao districto da  sua residencia e ahi condeiiinatlos 
a trabalho correccional a té  um anrio. Se voltnreiii espon- 
taneamente a esse districto, S P ~ - ~ ~ I C H - ~ I : L  applicnda lima 
iniilta pecuniaria, qiie os reguliiiiic~ntos Iocaes fix:ii.iio, de- 
r l~ i ido pagti-la com trabaltio clil:~ritlo niio puderem satisfa- 
zê-la om dinlieiro. 

Art. 23.O ;Tos termos do artigo 16.O, todos os contratos 
de  prestação de  serviço que obrigarem os serviçaes a sair 
da  comarca jiidicial, onde residirem, devem ser celebra- 
dos com a intervençfio dos curadores dos servipaes e co- 
lonos ou seus agentes. O a  patrões ou seiis representantes, 
que transgredirem este preceito, incorrergo, pela primeira 
vez, na  multa d e  206000 a 508000 réis por cada serviçal 
que tiverem contratado, c no caso d e  reincidencia, na 
pena até um anno de prisLo correccional niio reinivel e 
niulta de  200W000 a 1 : 0 0 0 ~ 0 0 0  rbis, sendo taiiiheni cxpul- 
sos do territorio portugiiSs se forem estrangeiros. Quanto 
aos serviçaes contratados, ser-lhes-h80 applicaveis a s  dis- 
posiç0es do 9 2.O do artigo 22.O 

Art. 24.O Os contratos a que se  refere o artigo anterior 
estipular30 sempre, alem das outras clausulas preceituadas 
pelo artigo 17.") que o patr.50 será  obrigado a repatriar o 
serviyal quando elle tenha findado o tempo de servico c 
ri50 se  Iiaja contratado novamente, asse-gurando-lhe os 
meios de transporte e pagando á sua. custa as despesas 
ci'csse tranuportc. 

Ij unico. S e  o scrviçal não quiser ser repatriado, o pa- 
trLo deverti apresenth-10 ao curador da  comarca em que 
elle se encontrar; e, nIo  podendo apresenta-lo por motivo 
legitimo, participar& o facto ao dito curador. 

Art. 23.O Os contratos d e  prestaçfio de  serviços feitos 
com a intervenção da  autoridade publica só podem ser  le- 
galmente renovados perante o ciirador ou seu represen- 
tante que fiinccionar na  localidade onde o serviçal tenha 
servido. 

i l r t .  26." Os curadores qiie intervierem em contratos 
de  prestaçfo de serviços, qilc tenham de ser cumpridos 
em territorios estranlios á sua jurisdição, enviarflodirecta- 
mente c o ~ i a s  d'elles aos curadores aue  funccionarem nes- 
ses terriiorios. Esses curadores fic&r#o obrigados a velar 
pela execuçclo dos referidos contratos, devendo exercer, 
em relaçfo aos contratantes, a jurisdiçlo determinada pelo 
artigo 20.O 

5 uiiico. Os curadores das comarcas onde estiverem ser-  
vindo indigenas contratados fora d'essas comarcas, aese- 
guraraio especialmente o ciimprimento da  clausula precei- 
tuada no artigo 24.O, qiie obriga os patrses a repatriarem 
os serviçaes e terão competencia jurisdicional para punir 
os que a nno cumprirem com a multa de  1004000 a 
50055000 réis. 

Art. 27." As multas impostas pelos ciiradores serfo co-  
bradas administrativamente. 

Art .  28." O transporte, d e  ida oii de  regresso, de  ser- 
viqaes contratados para fora das comarcas onde residem 
dever4 ser fiscalizado pelos ciiradores dos serviçaes c co- 
lonos e seus agentes, para que se effectue sempre em con- 
diyoes regulares de segurança, Iiygierie e commo4dade. 

# unico. Os regulamentos locaes potlt.r:"to especificar as 
condições em qiie os transportes tleveiii ser effectuados. 

Art .  29." Pelos contratos cobrar-se-lião emoliiuientos 
que conbtitilir%o receita da  Fazenda, e que serdo os se- 
gi~inteu, pagos pelo patrão : 

Por  mês d e  trabalho : 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Até 6 meses 500 réis 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -4th I) meses . .  450 B 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Até um anno 400 D 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Até 18 meses 350 n 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Até 2 annos 300 n 

Art. 30." Para. facilitar a fisc~:rliziiyão tlo cumprimento 
da obrigaçlo d e  trabalho, os regiilanieiitos locaes poderIo 
determinar que todas as pesso:is cliie tsinpregarem servi- 
çaes indigenas Ilies passem gratuit;~inente ccrtilficudos de  
tr(tbulho, em quc declarem d i~ ran tc  quanto tempo elles 
Ihcs prestarain serviço e em qiic3 datas principiou e aca- 
bou esse serviço. 

Admittir-se-lia qiie esses cert$cados sejam mantiscritos 



Maio 27 

feito ao servipal, este deverá queixar-se ao curador oii ;I 

alguin dos seus agentes, o qual, se averigii:~r qiie a queixa 
6 justiticacia, punirá o patrão com a iiioltn de 5fi000 réis 
:i. 206(NJO r6is, e bem assiiii qite 114  individrios que passa- 
i.1~1~1 c*rt;jcados falsos serão enviados para juizo pel:i au- 
t o ~  i~i :~i l~.  que desobri r  a fraude, e iricorrerbo na mult:~ 
de 20*>000 réis a 50;iOOO r8is. 

Art.  31." 0 s  indigenas si!ieito- U obrigapão dc tixba- 
lho. «iic :i não curii~rirem voluritarian~entc imr neiihum 

e rodigitlos em quaesquer termos, tima vez qiie contenham Os cliefes das circuiiscrições em qiie hahitniii os servi- 
a declaraq8o acima exigida e :; as-;natiira tlo declai,ante, paes, administradores de coiiccltio, coinmaiidaiites inilita- 
com a iiidicaçiio da sua residencia m:is convirá que haja res, chefes OU sub-chefes de terras do ICstado, e c*apitãee 

f .  L 

dos modos especiticados no artigo d.', deverbo ser intima- 
dos  ela alitoridade administrativii Dara trsabalhar eni ser- 

fornirrlas irnpressas d 'esse~ c t d &   doa, coin cspacos em 
branco para serem ~reenchid-5  cri:^ os dizeres eventuaes, 

L 1 

viço c10 ICstado, dos miinicipios oii de particulares, sempre 
que cs.n ,iutorid:l:le possa proporcionar-lhes trabalho. Se 
iião olt~tl~.ccrrni á iiitimaqào \erZo compellidos. 

$ uriico. ,\ntes de intimar e compellir qiialqiier iiidi- 
gena, a autoridade averiguará cuidadosamente se cllc está 
isento da  obrigação de trabalho pelas disposiçiies tlo artigo 
3 . O ,  ou se realmente a cuinpriii nos termos do artigo 2.' 

h r t .  32." Os meios de compiilsâo de que a :iiitoridade 
administrativa poderií servir-se para fazer acatar aa siias 
intimaçGclb, qiiando ellas tivereili sido tlesattendidns, svrso 
unicanicnte os seguintes : 

M) Chamar 4 sua presenqa, 5 u b  ciistodia se for preciso, 
os transgressores, explicar-lhes a obrigaçao ciijo cuinpri- 
mento se exige d'ellea, e adnioestá 10s por não a ter ciim- 

móres, qiiando os reqiiisicionados devereni trah:illi:lr dentro 
d'essa mesma circunscric;ão. 

prido ; 
6) lgazê-10s conduzir, com as precauç0es necessarias 

para quc se :ião evadam, aos logarcs onde se Ihes tiver 
offerecitlo traliallio; 

c) Apresent4-los, ou maiidh-10s apresentar, aos fitnccio- 
narios do Estado oii dos municipios, oii patrbes, quc tivc- 
rem tr;~ballio para Ihes dar. 

9 unico. Será prohibido o emprego de quaesquer ou- 
tros meios compulsorios. 

Art. 33." CIS iiidigenas qiie desobedecerem á intiinaçio 
c retiistircin z í  ac@o compulsoria permittidas pelos arti- 
;.I 1s 3 1 ." c 3d.", tornando-as inefficazes ; os que se ovadi- 
i ~ i i i  dos logares oride Ihes tiver sido dado trabalho, ou a 

c que as autoridades as distribaan. gratuitamente, soltas 5 2.' O ù  governadores das provincias e tios districtos 
oii reunidas em liuretes, tanto aos patrões como aos scr- 1 mandarão satisfazer as reqiiisic;Ges, que puderem ser at- 
viyaes. i teiiilidas, pelas autoridades atlniiriistrativas, suas subordina- 

$ uiiico. Mais poder% esses rezulainentos estatiiir qiie 1 das, das localidades de onde c,riteiidcrem qiie os serviçaes 
aliando o u:itrWo se recusar 3 dar cei.:zfictldo de trabalho tlevei.âo ser tirados. 

caminlio para esses logares; os que, apresentados aos pa- 
trões, se recusarem á prt?st:~ç20 do trabalho, serlo entre- 
gues ao curador dos serviçaes e colonos da comarca, ou a 
alguiii dos seus delegados, parA serem coiidemnados a 
tisabalho cor~~eccionab. 

Art. Para qiie a auturidade administrativa possa 
~~rol)orcionar traballio aos indigt>nas que O não procuram, 
os regulamentos locaes determinarão que os funccionarios 
qiie di~igii-em serviços publicos ou inunicipaes, e os parti- 
culares, nacionaes ou estrangeiros, iiieiicionados no § iinico 
do artigo 35.O, que precisareiii empregar serviçaes em 
mesteres licitos, poder20 requisitar A autoridade adminis- 
trativa qiie ponha á disposic;%o d'elles, para esse fim e nas 
condic;ôes prescritas nos regulamentos, indigenas intima- 
dos e cornpellidos, nos termos do artigo 3 1 . O ,  a cuinpri- 
rem a obr iga~zo  do traballio. 

6 1." As autcridades competentes para receber essas 
requisiç~cs s&o : 

Os govcr~iadores das provincias em qiie residirem os 
serviçaes, se ellcs forem reqiiisitados para servir noutra 
provincia. iiltrairiarina ; 

O s  govcrn:~dores dos districtos da residencia dos servi- 
çaes, qaaudo elles hrein pedidos para outro districto ou 
outro concelho da mesma provincia; 

.\rt. 35.O Todas as requisiçùcs dc serviçaes? quer para 
serviço publico oii miinicipal, quer para serviço particu- 
lar, ser80 feitas por escrito e conterão a3 seguintes indi- 
c:ip'res : 

1 . O  Kumero dos serviçaes a fornecer; 
2 . O  Logar ou logares em que elles serão empregados; 
3 . O  Katureza do trabalho que se exigirá d'elles; 
4.O Tempo durante o qual o requisitante se obriga a 

eni~reeA-10s. " i unico. As requisições para serviço particular sí> po. 
dcrbo ser feitas por proprietarios o11 arrendatarios de ter- 
renos, destinados :L ciiltura, de não menos de 10 hectares 
de extensão, por industriaes oii commerciantcs estabele 
cidos, oii pelos seus gerentes e feitores. 

, lr t .  3i." Não poderão requisitar serviçaes compellidos : 
1." Os individuos qiie tiverem sido condemnados pelo:, 

tribunaes ordinarios, ou pelos curadores de serviçaes e co 
lonos, por iião cumprirem as suas obrigações para coni 
serviçaes indigenas ; 

2.O Os que estiverein ciimprindo sentenya penal; 
3 . O  Os estrangeiros eni serviyo dos seus governos; 
4 . O  Os estrangeiros não doiniciliados em territorio por 

guês. 
9 unico. Os funccionarios administrativos não poder80 

requisitar serviçaes compellidos para seu serviço particiilar. 
Art. 37.O NLo ser30 attendidas requisições: 
1.O De  menos de dez serviçaes; 
2.O Para servipos caseiros (criados, cozinheiros, etc.); 
3 Para serviço particular de machilas, macas, ou se- 

melhantes vehiciilos; 
4." Para serviço particiilar de menos de tres nieses de 

daração consecutivos ; 
:$.O Para serviço particular a bordo de embarcagaes que 

naveguem fora dos portos ; 
6." Para serviço em país estrangeiro; 
7." Para serviços perigosos oii gravemente insaliibreri; 
8.O Para caçadas oii irioiit:irias; 
9.O Para mesteres irriiiioi.acs oii prohibidos por lei. 
Art. 38.' As ~~utoridades,  :i quem compete receber as 

reqiiisiçõt.~ de serviç:ies cumpellidos, em cabo algum são 
obrigadas a satisfazer as dos particulares, e nunca as sa- 
tisfarbo com pre.jiiiz das requisiq8es para serviço pu- 
blico. 

I)evcri?o, porcm, attender umas e outras com a maxiiua 
diligencia, sempre que nas siias circuiiscriç5es houver 
indigenas que estcjam nas circunstancias previstas no ar- 
tigo-4.0, ê que sobre elles se possa exercer efficazmente 
acçao conipiilsoria. 

Art. 39.O Os cliefes administrativos das circiinscrições, 
de qualquer denominação, em qiie se fazem, ou em que de 
futiiro se tizerem, recenseamentos da popuiaçlo para co- 
brança dos iiiipostos, para recrutamento militar, ou para 
outro qualquer fim, deverao aproveitar essas operações - - 

para averigiiarem, com o possivel rigor, quaes-s80, em 
cada povoado, os iridigeiias que cumprem a obrigação de 
trabalho por alguns dos meios previstos no artigo 2.", oii 
estão isentos d'ella em virtude do artigo 3.", e quaes os 
que habitualmente a n3o ciiniprem, assinalando os nomes 
de uns e outros nos cadernos d'esses recenseamentos. 

5 unico. Os regulamentos locaes poder20 estabelecer ou- 
tros quaesquer processos para, quanto possivel, discrimi- 
nar e arrolar os indigenas que cumprem e os que não cum- 
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prem a obrigqão de trabalho, uma vez que d'esses pro- 
cessos niio resultem vexames inuteis. 

Art. 40.O As autoridades administrativas deverb,  puanto 
possivei, servir-se da intervençieo das autoridades indige 
nas, - regulos, sobas, cabos, etc., - tantç para reconhecer 
0s indigenas que nieo cumprem a obrigação de trabalho, 
como para os intimar e compellir a cumprirem-na, con- 
forme o disposto nos artigos 31.O e 32.' 

§ 1." Os regulamentos locaes podérão determinar que 
essas autoridades indigenas, que, a requisição da autori- 
dadc adtninistrativa, lhe apresentarem indigenas reconhe- 
cidos por elIa como refractarios h obriga@io de trabalho, 
seja111 gra t i t i cad~~ com uma quantia certa por cada um que 
terihain apresentado. 

$ 2.O k<sscs mesmos regiilamentos estabelecer%o um con- 
juiito de preceitos, adequados ás circunstancias particula- 
res das diversas regi666 de cada provincia ultramarina, 
destinados a evitar vexames e violencias no ser\ric;o da 
imposiçlo de trabalho aos indigenas, podendo tambem dis- 
pensar essa imposição onde ella se niio possa effectaar pa- 
cificainente. i 

-41.t. ,11.O As requisicões de serviçaes compellidos para 
fora das provincias em que residem s6 poder30 ser satis 
feitas quando o Governo do Estado assim o autorizar ex. 
pressamente, por não liaver nessas provincias trabalho em 
que empregar os brayos indigenas. 

Art. 42." Os scrvigaes serão apresentados aos requisi- 
tantt.s nos logares onde residirem ae autoridades a quem 
tiverem sido dirigidas as requisiçzes, ou naquelles onde 
deverem trabalhar, conforme mais convier. Em todos os 
casos, porem, correrão por vorita (10s requisitantes todas 
as despf.siis do seu transporte., bem como as do pessoal 
que 0s acot~ipaiiliar c gii:irtlai-. 

Art. 4:i.O Antes de apresentar os servicars 21) rcqui- 
sitalite, a autoridade (lu(' ~ t l ~ t i z ~ r  :L 1-~l(j11isi(;?to fk-10 ha 
ussiiinr iiin termo, l:ivi.;itl~ pel.ante tcstemiinhau: eni que 
e ] l c ~  obrigiie espress:imrrite : 

1.0 A pagar aos servic;aeu a soldada que for fixada con- 
foruir as regras estabelecidas no artigo 46.';  

2.0 A fornecer-lhes, A siia custa, alimentaçllo saudavel 
e abiitid:~iite ; 
:i." A dar lhes, á sua cueta, alojamento tiygienico, OU 

fornecci-llles materiaes para construirem palhotas ; 
4 fl A soccorrê-10s em caso de doença, pagando todas 

as despesas do tratamento; 
5.0 A conservá-los ao seu serviqo durante um tempo 

determinado, que, se esse serviço foi. particular, 1180 será 
de menos de bres meses nem mais de dois annos; 

6.' A apresenta-loa, pagatido as despesas de transporte, 
autoridade que os tiver fornecido, quando elles tiverem 

acabado o tempo de serviço ou nt) caso de se inhabilita- 
rem ; 

7.0 A obstar, se OS serviçaes tivcrem de deixar a 
sua habitiial residencia, a que as familias os acompanhem 
e vivam com elles; 

8.' Caso elles devam sair da sua residencia e não quei- 
ram ou não possam fazer se acompanhar pelas familias, :r. 

por cont:i das soldadas, uma quantia, que 
0s r e g u l a ~ n e n t ~ ~  locaes fixarlo; 

9.0 A c.umprir para ooni elles todas os preceitos doa 
11,08 4.0 , 5.0 (10 § 1 .O do artigo 17.O, e as obrigações mo- 
i aes  prescritas no artigo 18.'; 

10.0 A ri80 ceder a outrem, gratuita o11 remunerada- 
mente, o trsb:rllio dos scrviçaes compellidos, sem consen- 
timento autoridade administrativa. 

8 unico. Os patr?tes a que fugirem 0s serviçaes compei- 
lidos devei.50 participar immediatamente a fuga & autori- 
dade (lu(> tiver jurisdic;ão na localidade de 
onde elles tivrreni fugido: faltando essa participação, sem 
motivo justificatio, o seniçal que for encontrado a traba- , 

I incorrer8 na pena de prisiio correccional at6 seis meses e 
1 niulta at6 1 :000@00 r6is. E se a referida participação for 
1 dolosa e destinada a encobrir a cedenoia, o ceasionario 
ser6 castigado com o maximo da pena applicavel a essa 
cedencia. 

Essa pena s6 poder&, porem, ser infligida pelos tribli- 
naes ordinarios. 

Art. 44.O Os patrões de serviçaes compcllidos exerce- 
rão, em relação a elles, os direitos e os poderes que o 
artigo 19.O confere aos patrões de servicaes contratados. 

Art. 4h.O Os curadores de serviçaes e colonos terão 
sompetencia para julgar e punir, mediante processo sum- 
mario, ciijos termos serão regulados, as seguintes faltas 
dos pa t rk s  dos serviçaes cornpellidos para com estes, e 
dos serviçaes para com os patrões: 

1.O Por parte dos patrões: 
u) F:ilta de pagamento das soldadas ; 
b )  1)etençaio foryada dos serviçaes, quando elles hajam 

findado o seu tempo obrigatorio de serviço; 
c )  Maus tratos, infligidos aos serviçaes, que nao hajam 

produzido imposeibilidade de trabalho ; 
d) Transgressões dos preceitos do artigo 43.O 
2.O Por parte dos serviçaes: 
a) Evasão; 
6 )  Recusa de prestação de trabalho; 
c) Desobediencia costumaz, ou insubordinaçiio, não acom- 

panhadas de aggressões pessoaetl oii damno causado em 
propriedade alheia; 

d) Vicios ou maus costumes inveterados, que deterui- 
nem inhabilidade para o trabalho ou causc)rii prejuizo 
alheio. 

$ 1.' As faltas acima mencionadas dos patroes ser&o 
punidas com multa de 58000 até 2004000  BIS, alem do 
pagamento das indemnizayões d t ~ v i d a ~  :i01 htrxiy;ieh quei- 
xosos, salvas as disposições especiaes do tj unico do ar- 
tigo 43.'; as dos serviçaes, com trabalho correccional até 
trezentos dias. 

5 2.O Quando as faltas ou o> delictos cornmettidos pe- 
los patr0es para com os serviçacs compellidos, ou vice- 
versa, estiverem fora da a l ~ a d a  dos curadores, definida 
por este artigo, esses magistrados promover&o a sita re- 
pressEio pelos tribunaes ordinariw. 

3." Dos actos jurisdicionaei dos curadores, permit- 
tidos por este artigo, poderd l i a ~ c r  recurso para o gover. 
nador em conselho. 

4.O Os serviçaes compeilirlos que se evadirem pode- 
r30 ser obrigados, depois de c-iiniprida a pena da evasão, 
a voltar a trabalhar com os mesmos patrFes, excepto 
quando a evasão houver sido motivada por falta drestes. 

Art. 46.O As soldadas dos serviçaes compellidos serão 
reguladas por tabellas publicas e fixas, devendo as taxas 
d'essas soldadas ser equivalentes as que ern media se pa- 
garem eni cada localidade aos serviçaes em condições se- 
melhante~. 

Art. 47.' Os parliculares que requisitarem serviçaes 
compellidos pagarâo, por cada um que a autoridade lhes 
fornecer, uma quantia modica, proporcional ao tempo de 
8crvic;o requisitado, que os regulamentos locaes estabele- 
cerão. 

Art. 48.O A pena de trabalho correccional, que o ar- 
tigo 2.' do decreto com força de lei de 20 tlr sr>tt>mbro 
de 1894 estabeleceu para ser applicada aos iritlijiriias de 
Timor, S. Thomé e Principc r das costas oricnt;il t ,  occi- 
dental da Africa, poder8 applicar se, em todas i15 provin- 
cias ultramarinas onde vigorar o presente regulrimerlto 
aos in?igenas que os seus artigos 1 .O e 3.O sujeitam A 
abrigaçIlo do trabalho. 

Art. 49.O A pena de trabalho correccio~~ct l  será sempre 
mandada applicar por um certo numero de dias uteis de 
trabalho, e não se consideiará cumprida emquanto o coa- 

lhar para qualq~ier indiriduo que não seja o que o tiver demnado não tiver, seja por que motivo fôr, trabalhado 
requisitado, será considerado como cedido por este, que effectivamente nesses dias todos. 
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Art. 50.' A pcria de truhallto corveccional podertí ser 
applioeda pelos tribnnaes ordinaric~s, pelos juizes muriici- ' 
paes, pelos curadores dos servicaes c colonos e pelos seus 
agentes. 

Art: 51.' 0 s  juizes iriunicipaes terão competencia para 
appficar a pena de quinze a noventa dias de trabalho cor- 
reccional aos indigenas culpados dos delictos e transgres 
sOes mencionados 110 artigo 3." do citado decreto de 20 
de setembro de 18!)4. 

Art. 52.' As transgressões dos preceitos regulamenta- 
res do trabalho cios indigenas, :i qiie o decreto de 20 de 
setembro de 1X:)4 inanda applicar a pena de trabalho cor- 
reccional de quinze n noventa dias, serbo sempre jiilgadas 
pelos curadores dos serviçaes e colonos e seus drlegados, 
nas provincias ultramarinas onde tiver execiic;lo o pre- 
sente regulamento e em harmonia com as suas disposi- 
qões. 

Art 53.' A pei1.t de trabalho correccional a qiie o ar- 
tigo 33.' su.jeita os indigenas que desobedecerem ;í iriti- 
mação e resistirem 8 compiilsâo da autoridade admiriis- 
trativa, poderb ser de qiiinzo a trezentos dias, e será ap- 
licada pelos curadores dos Serviçaes e colonos ou pelos 
seus delegados, coni recurso para o governador em conse- 
1110. 

Art. 54.' Quando os indigenas que praticarcin delictos 
oii transgressões previstos nos n.OS 2.O a 7.O do artigo 3." 
do decreto de 20 de setembro de 1894 residircm ou fo 
rem encontrados em localidades situadas a mais de 20 ki- 
lometros do distancia da sede da cornnroa judicial ou do 
julgado municipal mais proxirno, tambem os delegados dos 
curadores dos ser\ic;:tes t? c.oloiios, que tiverem jurisdição 
nessas loc.alidades, poderiio applicar-lhes a pena de quinze 
a noventa dias de trabalho correccional, dando parte irn- 
mediata &'essa applicaçÃo á ciiradoria de que dependerem ; 
havendo recurso para o governador em conselho. 

Art. 55.' Os delegados dos ciiradores dos serviçaes e 
colonos ter lo  competencia para julgar e castigar com pena 
dc trabalho correccional ou serviçaes contratados ou com- 
pellidos que praticarem os delictos n as transgressões men- 
cionadas no n.O 2 . O  do artigo 20.O, e no n." 2.' do artigo 45 O 

bem como os que incorrerem nas comminaqões do artigo 83.", 
sempre qiie elles residirem oii forem encontrados ria area 
da  sua jurisdiqão. As transgressões e os delictos commet- 
tidos por patr<">es ou agentes seus, previstos nos r i . O S  1.'' 
dos citados artigos 20.? e 45.", srrAo sempre jiilgadios pe- 
10s curadores, a quem os seus (telegados darão parted'el 
lcs, quando forem commettidos 11;~s suas proprias circuns- 
crições. 

9 3 . O  Os delegados dos curadores informarão, justifica- 
damente, as curadorias de todas as applicaç6es que fize- 
rcin da  pena de trabalho correccional. 

2 . O  Os indigenas condemnados a traballio correccio- 
na1 pelos delegados poderlo sempre recorrer para as cu- 
radorias de que elles dependerem, tendo o recurso effeito 
suspensivo. 

Art. 56.0 Os indigenas condeninados a t,*abalho col.rec.- 
rional ficarão entregues 6 autoridade administrativa! pue 
tomar8 as precauçôes necessarias para que elles ngo fujam 

rricipio que os empregar, e receberão salario em dinheiro, 
corresporideirtç! á terça parte da retribuição que se abonar 
aos serviçaes compellidos nos termos do artigo 46.O 

Art. 58." Quando o Estado e os municipios nSLo puderem 
empregar os indlgenas condemnados a trabalho correcio- 
nal, ~ioderão elles ser obrigados a servir particulares, qiie 
os reqiiisitarem para serviçaes. 

8 1." 86 poderao fazer essas requisipbes os individuos 
que os artigos 3 5 . O  e 36.' autorizam a requisitar servipaes 
comprllidos. 

5 2.' Os individuos que requisitarem indigenas condem- 
nados a trabalho correccionnl terâo, em re1ac;ão a elies, os 
iuesrnos direitos e os mesmos deveres que os patrões de 
serviqaes compellidoe, exrepto quanto á retribuição, que 
dever30 pagar-lhes em conformidade com o disposto no 
artigo 57.' 

9 3 . 9 s  indigenas condemn:ulos a trabalho correccional, 
qiie servirem particulares, fictiiilo cntrt~gues 8 guarda e 
vigilancia dos patrires, o i  qiiatJ:, tot1:ivia poderho faze-10s 
recolher ,i cadeia publica fori (ias horas de trabalho, me- 
diante convençho especial com a aiitorictade. 

4.' Os particulares que emprcgaiciri indigenas con- 
demnados a trabalho correccional, ol)iig:ir-se-h50, para 
coiii a autoridade que lti'os fornecer, prr-c:ntar-lh'os no 
fim do tt.inpo de serviqo ou quando ella o exigir sob pena 
de pag:iiiicnto de 100t$C100 réis de multa por cada um, 
qiie nLo tcxnlia morrido. 

§ 5." S(si.50 revogadas as disposiqzes do artigo 7." do 
decreto (Ir. 20 de setenibro dc 1894. 

Art. 59.' E m  cada uma das provincias ultramarinas, 
cujo trrritorio constituir mais de uma comarca judicial, 
11aver:i uni cu~.udor geral de servipaes e colonos, residindo 
iis capital, e um ci~rador rle eerviçaes r colonos, em cada 
c50marca ; riaquellas em que houver uma só comarca, fiinc- 
cionara apenas um d'estes ultimos magistrados. 

$ 1 ." O curador geral será o proccrador da Repiiblica 
da provinciii, nas provincias onde existir tribunal da 
Re1:ição: nas outras, de mais de uma comarca, será o 
delegado da comarca da capital. 

9 2." Em cada comwrc.:i jiidicial, o ~ Z L ~ * I L ~ O T  dos serviçars 
e colo~,os será o dclrgactr t lo  procilractor da Republica 
d'essa mesma comarca: r. qiiaiiclo Iioiivcr mais de umavara 
na mesma comarca, as t'iinc.(:(íefii dc. c~iiiallor ser80 desem- 
pcnhadss por turnos, n a  c.onforniid:ide do 1.O do arti- 
go (i.' do dt>creto coni forpa de lei de 29 de dezembro de 
1898. 

$ 3.' Nas comarcas onde ri80 for possivel o delegado 
acciimiilar as suas fiincções proprias com as da curadoria, 
poder8 haver um curador privativo, ciija nomeaçlo re- 
cairá eni individuo habilitado com os requisitos exigidos 
para exercer o cargo de delegado do procurador da  ZZepii- 
blica. 

5 1 . O  ('ontiniiarão em vigor as disposições do artigo 48.O 
do decreto de 20 de fevereiro de 18!)4. 

tj 3 . O  O expediente das curado ri:^^ corre pela admini$- 
trat%o do coiicelho da sedc das comarcas, com excepçdo I da de IJornda, para n qual regi~lirii o decreto com hrga  
I(, lei de 2! )  de dt,zi.rnbro tle 1808. 

ao trabalho. 
ij 1.' O trabalho correccional serb prestado na provin- 

cia, e, sempre que seja possivcl, no districto em que fun- 
cionar o tribunal ou a autoridade que o tiver applicado 
como sancção penal, salvas as disposições do 3 2.' 

9 2." O indigena condemnndo a trabalho correcional 
qiie pertinazmelite se recusar a trabalhar, e o que se eva- 
dir e for capturado, serao postos A disposição do governa- 

5 6.O Pelos servigos indicados neste decreto receberão 
os seus encarregados as seguintes gratificaçzes: 

Procurador da Republica . . . . . . . . . . . . . . 800fJi000 r6is 
Delegados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  400fi000 L, 

Art. 60." O curador de cada coxnarca terA agentes 
seus em todos os julgados riiiinicipaes e em todas as cir- 

dors da provincia, qiie pderA alistá-los nos corpos milita- i cunscriçõcs territoriaes d'cssa comarca onde fiinccionar 
res, empreg&-los em trabalhos internos de alguni presidia, / iiiila autoridade administrativa, civil O U  militar. Saquell8s 
ou inandA-10s para 011th pro~incia,  para ali lhes ser dado I julgados, quando não pertençam a circunscrições admi- 
algiim d'esses destinos. 1 nistrativas, esse agente será o siib delegado do procurador 

Art. 57." Os indigenas condenlnados a trabalho correc- 1 da Rcpuhlica; nestas circiinscriçires o seu chefe,civil ou 
cio~ial serão sustentados e alojados pelo Estado ou  elo mu- militar. 



5 unico. Os agentes do Curador receber'âo as seguintes 
gratificaçUes annuaes : 

Os chefes de circunscriçEo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2004000 
Os sub-delegados do procurador da Kepublica . . 60fi000 

Art. ( i 1 . O  As curadoriíis e suas agencias prestarão aos 
indigenas pobres, por dever de oficio e gratuitamente pc- 
rantc os tribunaes. todos os srrviços de assistencia judi- 
ciaria tie qiic clles carecerem, nos termos c nas condiqõeu 
qiic os ragulamcntos deterrriinarem, quando aquelles ser- 
viços não forem incornpativeis com as attribuiczes do nii- 
nisterio piiblico. 

Art. 62.O O curador geral será o chefe de todos os ser. 
viyos das caradorias da provinoia, ciimprindo-lhc superin- 
tender nesses serviços, para qiic sejam executados com 
regularidade, e corrigir ou promover a correcção das fal- 
tas e dos abusos que commetterein os curadores das co- 
marcas. 

Competir-lhe-ha tainbetn : 
1." ltesolver, ou promover a resolução competente, dos 

conflictos de jurisdição que se siiscitem entre os curado- 
res das coinarcas, oii entrc ellts e outros fiinccionarios ou 
magistrados ; 

2.O Interpretar, ou promover a interpretação autentica 
das leis e dos regulamentos que as curadorias houverem 
de executar; 

3." Velar superiormente pela execuçIo fiel dos precei- 
tos d'esta lei c dos seus rcgulameritos, ordenando aos cu- 
radores das comarcas que reprimam, ou promovam a re- 
pressgo legal das suas infracçzes e transgressões; 

4 . O  Apresentar ao Governador? qiie o renietterá ao (40- 
verno, em cada anno, iim relatorio geral clos serviços das 
curadorias da pnjvincia, indicando nelle, se o julgar pre- 
ciso, as alteragões que convem introduzir na legiulaç80 re- 
guladora d'essej serviços. 

Art. 63." O Governador da provincia pode ordenar por 
despacho seu que quaesqner negocios rosolvidos pelo 
Curador Geral subam ao seu conhecimento. A resolupão 
que sobre clles houver de ser tomada serti sempre em con- 
selho 

Art. 64." Aos ciiradores das coinarcas e aos chefes de 
circunscriqlo compete, alem das attriluiiições qiie lhes im- 
põem e conferem os artigos antecedentes: 

1." Velar pela execup.?~ de todos os preceitos d'esta lei 
e seus regulamentos, e reprimir ou promover a repressão, 
pelos meioe legaes, das infracçaes d'esses preceitos; 

2.O Zelar, junto da6 autoridades administrativas que 
tiverem residencia na comarca, os direitos e os interesses 
legitimas  do^ indigenas, devendo ser ouvidos por essas 
autoridades acêrca das providencias, , que projectarem, 
que devam influir nas condiyGes de existencia d'esses in- 
digenas ; 

3 . O  Redigir no fim de cada anno um relatorio dos ser- " 
viços da curadoria a sei1 c:lrgo, e enviá-lo ao curador ge- 
ral da provincia, por interrnedio do Governador do districto. 

tj unico. Iicgulamentos especises definirfio as attribuições 
clos delegados dos crir:idorrs da coiiiarca. 

Art. (i5 Hste drci.cto entra iinmecliatamente em vigor 
e será siibmettido ;i LlssemLlei;t Cuiistituinte. 

Art. G 6 . O  Fica revog:itln. a, legislaçfo em contrario. 
1)etermina-se portanto qiie todas as autoridades, a quem 

o conhecimento e a esccii<;ão do presente decreto com 
força dc, lei pertencer. o c-iinipram e faq:irn cumprir e 
guerd:ir t>o iiiteirnrnerite cotrio rielle se coiit8iu. 

Os 1Iini~tros de todas as RepartiçGes o fayam imprimir, 
publicar c correr. Dado nos Paços do Governo da Repii- 
blica, riii 27 do maio de 1911.= Jouqt~iin Theophilo 
/:ragu - i lntouio José (iv ,ilmeida = II~rnas-dino Ma- 
chudo = José Raluas = Antonio Xaaier Correia Barreto = 
Amaro de Azevedo Gomes = filanuel de Brito Cumacho. 

L>. do G .  i1.O 124, de 29 de maio de 1911. ' 
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